
LEI MUNICIPAL N.º 6.963, DE 03 DE JUNHO DE 2009.

Autoriza  o  Município  a  conceder  
parcelamento  de  débitos  tributários  ou 
não, inscritos em Dívida Ativa e revoga as 
Leis  Municipais  n.ºs  5070/97,  6279/05  e 
6794/08.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL.

Faço saber que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder parcelamento de débitos 
tributários  ou  não,  inscritos   em  Dívida  Ativa,  mediante  requerimento  do  contribuinte  e 
assinatura do Termo de Confissão da Dívida.

Parágrafo Único. Quando o parcelamento envolver débitos de natureza diversa, 
esses poderão ser agrupados, formando nova dívida.

Art.  2º  O parcelamento será concedido em até quarenta e oito (48) parcelas 
mensais e sucessivas, com valor não inferior a vinte reais (R$ 20,00), vencendo-se a primeira 
no ato da firmatura do competente instrumento de Confissão e Parcelamento de Débitos e as 
demais sempre no mesmo dia dos meses subseqüentes. 

§ 1º O parcelamento deverá ser feito separadamente por matrícula de imóvel ou 
inscrição municipal;

§ 2º A requerimento do contribuinte, os saldos dos parcelamentos poderão ser 
reparcelados uma única vez e dependerá do pagamento, de uma entrada, de pelo menos trinta 
por cento (30%) do valor do débito consolidado no ATO. A falta de pagamento de duas (02) 
parcelas  consecutivas  acarretará a suspensão do parcelamento ou do reparcelamento;  em 
caso de Execução Fiscal ensejará na reabertura de processo, sem que haja necessidade de 
comunicação por parte do Município;

§ 3º O não pagamento da entrada acarretará no indeferimento do parcelamento.

Art. 3º Será concedido, para fins de ingresso no Simples Nacional, parcelamento 
em  até  cem  (100)  parcelas  mensais  e  sucessivas  dos  débitos  com  a  Fazenda  Pública 
Municipal, de responsabilidade da microempresa ou empresa de pequeno porte, de seu titular 
ou sócio, com vencimento até 30 de junho de 2008.

§ 1º O valor mínimo da parcela mensal será de cem reais (R$ 100,00);
 
§ 2º Esse parcelamento alcança inclusive Débitos Inscritos em Dívida Ativa;

§  3º  O  parcelamento  deverá  ser  requerido  no  prazo  estabelecido  em 
regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional;

§ 4º O parcelamento de que trata o caput deste artigo não se aplica na hipótese 
de reingresso de microempresa ou empresa de pequeno porte no Simples Nacional.

 

Art.  4º  O fornecimento  de  Certidão  Negativa  de  Tributos  Municipais  para  o 
contribuinte com parcelamento de débito, dependerá da quitação de todo parcelamento, caso 
contrário  será  fornecido Certidão  Positiva  com efeito  de Negativa,  quando o  parcelamento 
estiver em dia.

Art. 5º O inadimplemento no cumprimento das parcelas antecipará o vencimento 
de todas as parcelas vincendas e implicará no imediato ajuizamento da ação executiva fiscal.



Art.  6º  O parcelamento alcança os débitos tributários vencidos até a data da 
assinatura do Termo de Confissão da Dívida.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  8º  Revogam-se  as  disposições  em  contrário,  especialmente  as  Leis 
Municipais n.ºs 5070/97, 6279/05 e 6794/08.

Gabinete do Prefeito, 03 de junho de 2009.
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